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Vol.I:  1. Localização Geográfica  

O Arquipélago das Ilhas Primeiras e Segundas é um complexo formado por dois grupos de ilhas, com 

cinco ilhas cada, e com disposição paralela à costa de Moçambique como se apresenta na Figura 1 

(16Á12ôS e os 17Á17ôS). O grupo de ilhas mais a Sul (Arquip®lago das Ilhas Primeiras) localiza-se na 

Província da Zambézia e o grupo de ilhas mais a Norte (Arquipélago das Ilhas Segundas) localiza-se na 

Província de Nampula. As ilhas formam um arquipélago quase contínuo entre as vilas de Pebane e 

Angoche.  

O Arquipélago das Ilhas Primeiras estende-se ao longo da costa por uma distância de cerca de 41 km, 

sendo formado por cinco ilhas (Figura 2), nomeadamente: Ilha Silva, Ilha do Fogo, Ilha Coroa, Ilha 

Casuarina e Ilha Epidendron, no sentido Sul-Norte. A Ilha Epidendron, é a que está mais próxima do 

continente e encontra-se a cerca de 9 km da costa de Moebase. A Ilha Silva é a que se encontra mais 

distante da zona costeira, localizada a cerca de 22 km da costa de Moebase. Estas ilhas localizam-se a 

Oeste da isóbata de 50 metros.  

O Arquipélago das Ilhas Segundas localiza-se ao longo da costa dos distritos de Angoche, Larde e 

Moma, sendo formado por cinco ilhas (Figura 3), nomeadamente: Ilha de Moma, Ilha de Caldeira, Ilha 

Nejovo, Ilha Puga-Puga e Ilha Mafamede, no sentido Sul-Norte. Este arquipélago estende-se por cerca de 

92,6 km no sentido Sudoeste a Nordeste entre os Portos de Moma e Angoche. A Ilha de Moma é a mais 

distante do continente, estando localizada a cerca de 20 km da linha de costa.  

A Área de Protecção Ambiental do Arquipélago das Ilhas Primeiras e Segundas (APAIPS) estende-se por 

uma superfície de aproximadamente 1.040.926 ha (hectares) e por uma faixa terrestre de 205 km, desde a 

zona de Kuirikuidji a Norte, passando pelos distritos de Angoche, Larde, Moma e Pebane, até o rio 

Moniga a Sul. A Área de Protecção Ambiental é banhada pelo Oceano Índico a Leste. O limite ocidental 

da Área de Protecção Ambiental segue uma linha 10 km ao interior a partir da linha da maré-alta, 

resultando numa área terrestre de aproximadamente 2050 km2. A APAIPS inclui áreas estuarinas, áreas 

de mangal, áreas entre-marés e rios sujeitos a marés desde o rio Sangage até ao rio Moniga, e possui os 

limites conforme ilustrado na Figura 1. 
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 Figura 1 - Localização geográfica do Arquipélago das Ilhas Primeiras e Segundas 

  

Importa referir que a Área de Protecção Ambiental do Arquipélago das Ilhas Primeiras e Segundas foi 

oficializada pelo Decreto no 42/2012 emitido em 12 de Dezembro de 2012, não fazendo no entanto 

referência ao Distrito de Larde que foi criado no âmbito da nova divisão administrativa da região. 

Uma das principais razões que motivaram a criação da APAIPS é o facto de tratar de um grande sistema 

de influ°ncia marinha onde se desenvolve uma grande ñcordilheira de recifesò de profundidade que em 

certos locais afloram à superfície, com grande riqueza em diversidade biológica constituindo parte 

integrante da Eco-Região marinha da África Oriental que vai do Sul da Somália até a costa de Kwazulu-

Natal na República da África do Sul (RAS). A protecção ambiental da AIPAPS permite garantir a 

integridade da ligação entre os habitats costeiros e marinhos, física e ecologicamente, destacando-se em 

particular os seguintes ecossistemas importantes:  

a) Florestas de mangal ao longo dos vários estuários;  

b) Tapetes de ervas marinhas;  

c) Recifes de coral;  

d) Grandes bancos de areia formando parte do banco de Sofala;  

e) Gradientes de água desde da costa até profundidades de mais de 1000 metros em menos de 25 a 35 

km da costa albergando diversas espécies vegetais e faunísticas.  

É este conjunto que permite a existência de vastos recursos pesqueiros, que, geridos de forma equilibrada, 

poderão garantir um retorno económico para as comunidades pesqueiras. 
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Figura 2 - Localização geográfica do Arquipélago das Ilhas Primeiras 
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Figura 3 - Localização geográfica do Arquipélago das Ilhas Segundas 
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Vol.I:  2. Historial da Criação de APA 

A importância da área do AIPS na vida económica de Moçambique tem já vários anos, particularmente 

no que se refere às indústrias de pesca e do camarão, mas também à cultura do cajú e do coco, sendo 

proeminente em Angoche, o processamento do cajú para uso doméstico e para exportação. 

A primeira solicitação para a conservação do Arquipélago das Primeiras e Segundas veio de Tinley 

(1971), que identificou a área do Arquipélago e a linha de costa adjacente entre a Vila de Pebane e o Rio 

Ligonha (fronteira entre as províncias de Nampula e Zambézia) como áreas que mereciam protecção de 

conservação formal, devido à riqueza marinha e também à singularidade dos habitats costeiros. 

No entanto, nos anos 90, alguns eventos evidenciaram a importância e a vulnerabilidade da área do AIPS, 

particularmente a descoberta de areias pesadas comercialmente viáveis, o colapso da indústria do caju em 

Angoche (devido a uma diversidade de factores), o declínio na captura de camarão comercial desde os 

anos 1970, o Oidio anacardii no cajueiro, e a epidemia do amarelecimento letal do coqueiro e colapso da 

indústria do coco, uma epidemia do apodrecimento da mandioca, um aumento dramático do número de 

famílias da costa dependentes da pesca artesanal e pesca de subsistência, por falta de outras formas de 

sustento, o crescimento da população humana nas zonas costeiras, o aumento da desflorestação e sobre-

uso dos recursos agrícolas, entre outros. 

Em 1988, o UNEC e IUCN (citado em Schleyer, 1998) identificaram os maciços de ervas marinhas entre 

as Ilhas e o continente como o mais importante local de alimentação de dugongos em África e no Oceano 

Índico Ocidental, e as próprias Ilhas como o local mais importante de reprodução da tartaruga verde 

(Chelonia mydas) em Moçambique. 

Nos anos 1998 ï 2003 o Ministério das Pescas (MP) e o Instituto Nacional de Desenvolvimento da Pesca 

de Pequena Escala (IDPPE) levaram a cabo uma série de estudos, tanto ecológicos como sociológicos, 

para determinar o estado actual e o potencial das pescas dentro da área proposta para a APA. Estes 

estudos foram efectuados como parte do processo de avaliação e segunda fase de formulação do projecto 

PPABAS (Projecto de Pesca Artesanal do Banco de Sofala). Os resultados desses estudos mostram que 

embora a produtividade pesqueira tenha-se mantido até 1999-2000, desde então, as capturas artesanais de 

pescado tem diminuído e a degradação dos recursos teve a tendência a aumentar. Foram referidos 

diversos factores que contribuíam para tal, incluindo a perda de habitats nos mangais e nas ervas 

marinhas, destruição de larvas pelas técnicas de pesca artesanais (uso de rede mosquiteira), aumento do 

número de pescadores artesanais e sobre-pesca e violação de águas artesanais por arrastões comerciais. 

Os estudos também mostram que a pesca industrial e semi-industrial de camarão reflectem um declínio 

semelhante, com a conclusão de que o camarão está actualmente a ser pescado em excesso naquela zona e 

em todo o Banco de Sofala ou que a capacidade de reprodução tem vindo a baixar. Documentos do 

projecto para a segunda fase mostram claramente a preocupação do MP e do IDPPE em estabelecer uma 

pescaria sustentável e controlar os danos aos habitats. Os documentos também demonstram claramente a 

intenção de aumentar as capturas artesanais de camarão, ao mesmo tempo reduzindo as capturas 

industriais, o que iria melhorar os meios de sustento das populações locais. 

Em 2003/4, na Zambézia, uma comissão liderada pela Direcção Provincial de Coordenação da Acção 

Ambiental (DPCAA) e com o apoio da Direcção de Turismo daquela província, recomendou que fosse 

estabelecida uma área de conservação no Distrito de Pebane, exactamente onde Tinley tinha recomendado 

34 anos antes. Apesar dos anos de guerra e desespero económico, o Governo Provincial da Zambézia 

verificou que a área tinha mantido um nível de espécies que merecia protecção, bem como beleza 

paisagística e riqueza em habitats que a qualificam como potencial Parque ou Reserva Nacional. 
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Os pescadores locais foram ainda mais além do que o MP e o IDPPE. Em 2003 a Associação de 

Pescadores Artesanais de Nampula, na reunião anual da Comissão de Administração Pesqueira, solicitou 

a conservação e maneio das pescas na área, propondo um aumento na fiscalização para impor a legislação 

existente e a criação de uma grande área marinha de protecção total para a reprodução do camarão, entre a 

Praia Nova e a foz do Rio Sangage, incluindo também a zona de Kuiricuidje (Intave, 2003). No entanto, é 

importante reconhecer o papel do MP e do IDPPE neste pedido, pois foi apenas após vários anos de 

formação e apoio pelo PPABAS que os pescadores locais alcançaram o conhecimento legal e ecológico, 

bem como o grau de organização cooperativa necessários para articular um tal pedido numa reunião 

nacional de coordenação. 

Em Setembro de 2003, a convite da Direcção Provincial do Turismo de Nampula, representantes do 

WWF (Fundo Mundial para a Natureza) foram para Nampula para responder a esta iniciativa comunitária 

e abrir discussões sobre a possibilidade de criar uma área de conservação no AIPS. As várias partes 

interessadas reuniram-se e formaram um ñComit® Ad-hoc para Cria­«o da Ćrea de Conserva­«oò, 

composto por organismos governamentais relevantes, ONGôs parceiras e representantes de comités de 

pescadores locais. Eles estabeleceram como sua meta a criação de uma área de conservação marinha 

englobando todo o arquipélago, e utilizando os princípios de co-gestão, partilha das responsabilidades e 

benefícios, e zoneamento para reduzir conflitos entre actividades potencialmente incompatíveis. O 

projecto de criação da área de conservação iniciou, coordenado pela Direcção Provincial de Turismo de 

Nampula. 

Devido à necessidade de obter consenso entre os participantes/beneficiários, a projecção da área de 

conservação foi um processo participativo. Era preciso que os planos para o desenvolvimento da área de 

conservação proposta tivesse em conta os problemas e aspirações de todos os participantes/ beneficiários, 

que os problemas potenciais fossem harmonizados e fossem desenhados cenários onde todos ganhassem. 

Em Abril de 2004 foram apresentados ao Governador Provincial de Nampula e ao seu Governo 

Provincial, reunido em Sessão Ordinária (IV) alargada aos Administradores Distritais, para aprovação e 

seguimento para o nível nacional, os esboços dos documentos da área de conservação ï nomeadamente a 

Proposta do Plano Geral de Maneio, Mapas, Actas das Consultas às Comunidades, Actas dos Seminários 

Distritais, e documentos de fundamentação e justificação da área de conservação. Estes documentos 

foram distribuídos a nível nacional e serviram como uma chamada de atenção sobre a necessidade de 

gerir, de uma forma mais integrada, a área do AIPS. 

A nível nacional o MICOA assumiu o papel de liderança na coordenação da análise e avaliação dos 

documentos submetidos ao Governo Provincial de Nampula. Vários ministérios e instituições a nível 

nacional foram convidados a comentar sobre os documentos, nomeadamente: 

¶ Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental (MICOA); 

¶ Ministério dos Recursos Minerais (MIREM); 

¶ Ministério da Agricultura (MINAG); 

¶ Ministério dos Transportes e Comunicações (MTC); 

¶ Ministério das Pescas (MP); 

¶ Ministério da Administração Estatal (MAE); 

¶ Universidade Eduardo Mondlane (UEM); 

¶ Governo Provincial de Zambézia; 

¶ Governo Provincial de Nampula. 
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De modo a rever os planos, um Grupo de Coordenação foi criado por uma equipa Ministerial com o 

objectivo global de supervisionar e conduzir o processo de planeamento da área das Ilhas Primeiras e 

Segundas, conduzindo ao estabelecimento de uma área formalmente protegida no Arquipélago das Ilhas 

Primeiras e Segundas, facto que aconteceu em Novembro de 2012, quando ao abrigo do Decreto 42/2012 

de 12 de Dezembro, a área foi declarada como Área de Protecção Ambiental, de acordo com a Lei do 

Ambiente. Tendo sido a primeira vez que este documento legal foi aplicado em Moçambique, representou 

um desafio de gestão. Sendo que esta área específica não se destina apenas a conservação, mas também 

para uso e desenvolvimento sustentável, a gestão comunitária, comercial e industrial são bastante 

relevantes. Significando que deve ser dado mais ênfase às funções de coordenação e comunicação do que 

noutras áreas de conservação. É portanto crítico que os interesses de uso e conservação sejam todos 

atendidos e separados para evitar conflitos. Por último, e uma vez que todas as partes interessadas 

(stakeholders) beneficiam da área de conservação, em alguns casos em termos financeiros e de 

sustentabilidade, conclui-se que se deve dar especial enfoque à responsabilidade partilhada, bem como à 

repartição de custos de fiscalização e de gestão. 

Este Plano de Maneio foi elaborado durante 2014 e 2015. Em Maio e Junho de 2015, uma versão semi-

final do plano gestão foi compartilhada com as comunidades locais, e o governo a nível local, distrital e 

provincial. Comentários recebidos e recomendações foram incorporados neste rascunho final. O relatório 

do campo nos anexos e a leitura do mesmo é fundamental para compreensão das percepções e as 

preocupações da população do local, as ameaças a biodiversidade, e a lógica atrás das recomendações 

deste Plano de Maneio. 
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Vol.I:  3. Visão, Missão e Objectivos da APAIPS 

Vol.I:  3.1 Visão  

A Área de Protecção Ambiental das Ilhas Primeiras e Segundas pretende Maximizar os serviços do 

ecossistema reforçando as ligações entre os ecossistemas marinhos, oceânicos, costeiros e terrestres, 

trazendo benefícios as actividades económicas com benefício ecológico.   

Vol.I:  3.2 Missão  

A Missão da Área de Protecção Ambiental das Ilhas Primeiras e Segundas é garantir uma ligação entre os 

ecossistemas costeiros protegendo as florestas costeiras sobretudo de Icuria dunensis e os mangais que 

sustentam as ilhas adjacentes, os recifes de corais, locais de migração de aves e outras espécies marinhas 

importantes, beneficiando da ressurgência natural de nutrientes oceânicos mobilizando os intervenientes 

através de uma interacção conjunta do Estado, da sociedade civil, das comunidades locais e do sector 

privado promovendo um ñcen§rio de tr°s vencedoresò, que deverá beneficiar a comunidade local, os 

sectores económicos e o meio ambiente. 

Vol.I:  3.3 Objectivos da APAIPS  

A APAIPS visa o alcance dos seguintes objectivos para o desenvolvimento sustentável: 

a) Assegurar a protecção e preservação dos componentes ambientais, bem como a manutenção e 

melhoria dos ecossistemas de reconhecido valor ecológico e socioeconómico na APAIPS; 

b) Manter uma relação harmoniosa da natureza e da cultura protegendo a paisagem e garantindo 

formas tradicionais de ocupação do solo e de construção bem como de expressão de valores 

socioculturais e actividades socioeconómicas sustentáveis; 

c) Manter a diversidade da paisagem e do habitat bem como as espécies e ecossistemas 

associados, garantindo a continuidade entre os diferentes ecossistemas chave; 

d) Compatibilizar os interesses económicos dos diferentes intervenientes, prevenindo e 

eliminando qualquer forma de ocupação do solo e actividades incompatíveis que pela 

dimensão ou grandeza ponham em causa os objectivos da protecção da paisagem;  

e) Proporcionar aos cidadãos espaços de lazer ao ar livre respeitando qualidades essenciais da 

área de conservação 

f) Assegurar a sustentabilidade da própria APAIPS através da adopção de mecanismos 

apropriados de angariação de fundos, sistemas operacionais e de gestão eficientes, e 

desenvolvimento de parcerias com outros actores e instituições de investigação relevantes.  

g) Investigar e monitorar os ecossistemas e processos ecológicos chaves e garantindo a sua 

protecção 

h) Regular os diferentes usos exploratórios dos sectores económicos que operam dentro da 

APAIPS ou que tenham um impacto ambiental nos seus ecossistemas chave de modo a 

garantir a sua sustentabilidade económica, ambiental e social; 

i) Garantir o acesso equilibrado das comunidades locais aos recursos, sobretudo os recursos 

pesqueiros e marinhos e garantir o seu envolvimento em actividades de conservação; 



 

15 

 

Vol.I:  4. Enquadramento Legal 

Vol.I:  4.1 Legislação de Conservação 

A APAIPS foi criada pelo Conselho de Ministros através do Decreto N.º 42/2012 de 12 de Dezembro, 

com base no parágrafo 1 do Artigo 13 da Lei no 20/97 de 1 de Outubro, com objectivo de garantir a 

protecção, conservação dos habitats marinhos e costeiros, e contribuir para a restauração dos processos 

ecológicos, renovação dos recursos pesqueiros, e manutenção da diversidade biológica nas Ilhas 

Primeiras e Segundas. O mesmo decreto preconiza que o Plano de Maneio seja aprovado pelo Conselho 

de Ministros para esta área específica por existirem várias actividades económicas e sociais de interesse 

Nacional. 

Após a declaração da APAIPS, foi proclamada a Lei da Conservação, Lei N.º 16/2014 de 20 de Junho, 

que no seu artigo 20 define o conceito de uma §rea de protec­«o ambiental como ñuma §rea de 

conservação de uso sustentável, de domínio público do Estado, delimitada, gerida de forma integrada, 

onde a interacção entre a actividade humana e a natureza modelam a paisagem com qualidades estéticas, 

ecológicas ou culturais específicas e excepcionais, produzindo serviços ecológicos importantes para os 

seus residentes e vizinhos". Artigo 20.5 continua e refere que, "No interior da área de protecção ambiental 

podem existir outras categorias de áreas de conservação." 

Para fins de materializar Artigo 20.5, o presente Plano de Maneio apresenta o seu zoneamento como a 

base para o posterior reconhecimento destas "outras categorias de áreas de conservação", a ser declaradas 

no processo de recategorizarão das ACs ao obrigo da Lei Nº 16/2014. 

 A Lei Nº 16/2014 igualmente prevê a criação de taxas novas, regendo no seu Artigo 49 que, "São 

devidas taxas ao Estado pelo acesso e utilização dos recursos naturais, pela compensação ao esforço da 

conservação e pelos serviços ecológicos da área de conservação." Adicionalmente, Artigo 11.1 especifica 

que, "A entidade pública ou privada, explorando recursos naturais na área de conservação ou sua zona 

tampão, beneficiária da protecção proporcionada por uma área de conservação, deve contribuir 

financeiramente para a protecção da biodiversidade na respectiva área de conservação," e Artigo 11.2 

continua, "A entidade pública ou privada, explorando recursos naturais na área de conservação ou sua 

zona tampão, devem compensar pelos seus impactos para assegurar que não haja perda líquida da 

biodiversidade." 

Devido ao facto de que os dispositivos da lei acima descriminados não estão regulamentados, um 

regulamento interno da Reserva deve ser criado e levado á aprovação por diploma Ministerial. Neste 

regulamento interno deve constar as taxas a cobrar. Este mecanismo é importante para a sustentabilidade 

da própria área de conservação. A criação deste regulamento interno deve ser uma das actividades 

prioritárias. Devido ao carácter sensível o mesmo deve ser envolvente advindo do consenso das partes 

interessadas. 

Vol.I:  4.2 Convenções e Acordos Internacionais 

As convenções e acordos mais relevantes para a APAIPS são os seguintes: 

- Convenção sobre Zonas Húmidas de Importância Internacional ï Convenção de RAMSAR 

- Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies de Fauna e Flora Ameaçadas de Extinção 

ï CITES 
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- Convenção sobre a conservação de Espécies Migratórias de Fauna Selvagem ï Convenção de 

Bona 

- Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar ï CNUDM ï Convenção do Direito do 

Mar, que define os direitos e responsabilidades das nações no uso que fazem dos oceanos do 

mundo, estabelecendo directrizes para a actividade empresarial, meio ambiente e gestão dos 

recursos naturais marinhos 

- Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, que atribui aos Estados costeiros 

jurisdição sobre as suas águas interiores, mares territoriais (até às 12 milhas náuticas a partir da 

costa) e Zona Económica Exclusiva (ZEE) (200 milhas náuticas ou 370 km da costa), desde que 

não infrinjam o direito da passagem inocente de navios estrangeiros 

- Conven­«o sobre a Diversidade Biol·gica, que exige que os Estados signat§rios, ou ñPartesò, 

criem áreas protegidas ï esta convenção é um tratado internacional para sustentar a diversidade de 

vida na Terra 

- Convenção de Nairobi sobre a Protecção, Gestão e Desenvolvimento de Ambientes Marinhos e 

Costeiros na Região da África Oriental, que exige que os Estados signatários no Oceano Indico 

Ocidental estabeleçam Áreas Marinhas Protegidas 

- Convenção sobre o Controlo de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e sua 

Eliminação ï Convenção de Basileia. 

Vol.I:  4.3 Outra Legislação Nacional 

Os dispositivos legais nacionais pertinentes para a APAIPS são principalmente: 

- Lei do Ambiente, Decreto 20/97; 

- Lei das Pescas, Decreto 3/90; 

- Regulamento Geral da Pesca Marítima, Decreto 43/2003; 

- Regulamento para a Prevenção da Poluição e Protecção do Ambiente Marinho e Costeiro, Decreto 

45/2006; 

- Regulamento do Mergulho Amador, Decreto 44/2006; 

- Lei de Florestas e Fauna Bravia, Decreto 10/99 e o seu Regulamento; 

- Regulamento da Pesca Desportiva e Recreativa, Decreto 51/99; 

- Despacho do Ministro das Pescas de 23 de Abril de 2002, banindo a apanha de corais e peixes 

ornamentais em Moçambique e a aquisição, transporte, manipulação, processamento e 

comercialização de corais e peixes ornamentais; 

- Lei de Terras e o seu Regulamento;  
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Vol.I:  5. Estratégia e Modelo de Gestão 

O modelo prioritário de gestão de actividades da Área da Protecção Ambiental é o da co-gestão, sempre 

que possível, de modo a que todas as partes interessadas possam desempenhar o seu papel. As partes 

interessadas mais importantes são as autoridades administrativas (distrito de Moma, Larde, Pebane e 

Angoche, incluindo as administrações marítimas), comunidades e seus líderes nos respectivos distritos, os 

investidores e operadores de pesca e mineração. A ideia desta colaboração na gestão serve para que haja 

uma partilha de responsabilidades e de direitos.  

Todas as decisões de gestão deverão ser tomadas de forma participativa tendo atenção aos interesses das 

partes envolvidas. Quando o emprego desta estratégia não se afigura possível, os interesses a longo prazo 

das comunidades locais do APAIPS, deverão ter primazia sobre os demais, desde que não conflituem com 

as políticas governamentais, legislação e princípios básicos da APAIPS.  

A APAIPS é gerida pela ANAC, instituição tutelada ao MITADER, a Instituição que fará a ligação com 

os restantes intervenientes do estado quer a nível local como Nacional, as comunidades locais ou outros 

interessados da área em causa e potenciais agências fiduciárias. 

Um ponto sobre o qual existe um amplo acordo entre todos os intervenientes provinciais e distritais e 

locais consultados durante Abril e Maio 2015 foi que à falta de coordenação entre as autoridades 

nacionais e intervenientes locais (governo local, distrital, provincial e a população) na emissão de 

concessões e licenças. Estes citaram a emissão de licenças de pesca, as concessões mineiras, e outras 

concessões como exemplos de autorização a nível nacional, sem consulta a nível local. Foram feitas 

recomendações específicas sobre como isso pode ser corrigido no futuro, para que as vozes locais sejam 

ouvidas e a coordenação da protecção do ambiente na área seja uma realidade. 

 

Vol.I:  5.1 Estratégia de Gestão 

Vol.I:  5.1.1 Abordagem por fases 

A estratégia de gestão será abordada em duas fases: A primeira fase de gestão da APAIPS deve começar 

com um conjunto limitado de funções essenciais, em determinadas áreas geograficamente prioritárias. 

Isso irá reduzir as expectativas e pressões na fase de arranque, enquanto limita a necessidade de pessoal, 

equipamentos, habilidades, logística e orçamento. A implementação bem-sucedida das funções essenciais 

facilitará a angariação de fundos para a segunda fase, que envolverá a expansão de funções e área 

geográfica.  

Vol.I:  5.1.2 Contenção de custos 

A APAIPS não tem na sua fase inicial um grande orçamento disponível. O Estado, e particularmente a 

recém-criada instituição que é a ANAC, ainda não está em condições de dotar a APAIPS com muito 

pessoal e meios. Tendo isso em conta, toda a abordagem deve ser orientada para a contenção de custos de 

gestão, usando meios e materiais locais sempre que possível, de modo a conseguir atingir os seus 

objectivos com as restrições existentes. Por outro lado, dentro desta política de contenção, o quadro de 

pessoal para a gestão da APAIPS deve contar com as contribuições dos seus parceiros e intervenientes 
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chave. Em tempos, por exemplo, a marinha de guerra cedia alguns dos seus soldados para apoiar nas 

patrulhas de fiscalização. Portanto, este tipo de relação com as instituições do Estado pode ser uma mais-

valia. 

Vol.I:  5.1.3 Partilha de Responsabilidades 

A área de protecção ambiental é por natureza uma área de co-gestão, onde a satisfação das necessidades 

da população humana é tão importante quanto a gestão do meio ambiente. Não se trata de uma área de 

conservação clássica como, por exemplo, os Parques Nacionais. Nestes territórios a administração da área 

de conservação de facto gere o território em toda a sua dimensão, cabendo à administração as decisões 

relativas ao desenvolvimento humano como o estabelecimento de infraestruturas, projectos de 

desenvolvimento, etc. 

Numa APA, com os seus objectivos múltiplos, é essencial desenvolver um sistema de gestão partilhado, 

onde todas as instituições do Estado coordenam a gestão da área de maneira harmonizada, em 

colaboração com outros parceiros e com as comunidades locais, de modo a garantir uma partilha 

equitativa de benefícios, responsabilidades, e custos de gestão.  

A APAIPS tem a missão de conservar e proteger os recursos naturais, bem como de promover o bem-

estar dos residentes. O facto de ser uma área de conservação encoraja alguns tipos de desenvolvimento e 

exclui outros. A visão da APAIPS é de um desenvolvimento sustentável que traz benefícios tanto no 

presente como no futuro. Um desenvolvimento que aborda o maior número possível de pessoas 

residentes. Deste modo, a abordagem de gestão baseia-se no entendimento que num contexto onde quase 

toda a população está directamente dependente dos recursos naturais, pode se efectuar uma melhoria nos 

seguintes termos: 

 

Por outro lado, em termos de partilha de responsabilidades temos de reconhecer que esta área declarada 

hoje abrange quatro distritos administrativos, mas grande parte da APAIPS fica no mar, a Tabela 7 indica 

as proporções de cada distrito dentro em regime de conservação. 

 

Tabela 1 - Áreas Distritais em Conservação 

Distrito  
Área do 

Distrito (ha) 

Área Distrital  

na APA  (ha) 

% Distrito  

na APAIPS 

Angoche 301.672 67.168 22% 

Moma 497.075 54.735 11% 

Pebane 1.008.928 130.771 13% 

Larde 73.440 25.949 35% 

Total  1.881.115 278.623 15% 

 

Preservar e restabelecer a 

qualidade dos recursos 

Aumentar as oportunidades de 

aproveitamento destes recursos

Melhoria na qualidade 

de vidade todos 


































































































































